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PROJETO DE LEI N2 01 - PL
01- 00556/2009

"INSTITUI A IMPLANTAÇÃO DA COORDENADORIA DA
COLHEITA URBANA PARA SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL PARA FORNECIMENTO DE ALIMENTOS
E COMBATE AO DESPERDÍCIO JUNTO Ã SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E INCLUSÃO SOCIAL
(SEAIS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 2 - Fica instituída, no âmbito do município de São Paulo, a Coordenadoria da
Colheita Urbana de Segurança Alimentar e Nutricional para fornecimento de
alimentos e combate ao desperdício, com objetivo de captar doações de alimentos
e promover sua distribuição, diretamente ou através de entidades previamente
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cadastradas às pessoas e famílias em estado vulnerável.

.Parágrafo Único — A coordenadoria terá como principal objetivo arrecadar junto às
indústrias, comércio, cozinhas industriais, restaurantes, mercados, hipermercados,
feiras, sacolões e assemelhados, os alimentos, industrializados ou não que por
qualquer razão tenham perdido sua condição de comercialização sem, no entanto,
terem tido alterado as propriedades que garantam condições plenas e seguras
para o consumo humano.

Art. 22 - Caberá à Coordenadoria promover a coleta dos alimentos doados, através
de veículos adequados e devidamente autorizados pela autoridade sanitária
municipal e estadual, mediante solicitação do doador.

Parágrafo Único - Poderá habilitar-se como doadoras pessoas físicas ou jurídicas,
responsáveis pelos estabelecimentos referidos no artigo anterior.
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Art. 32 - A distribuição de alimentos às pessoas ou famílias poderá ser através de
entidades assistenciais, sem fins lucrativos, previamente cadastradas junto à
Coordenadoria.

§ 1 2 - As entidades assistenciais que promoverem a distribuição de alimentos
deverão informar mensalmente o número de pessoas ou famílias atendidas com
as doações deste programa.

§ 22 - As entidades que promoverem a distribuição de alimentos deverão preservar
a identidade dos beneficiários finais.

Art. 42 - A Coordenadoria deverá coordenar o programa buscando racionalizar a
coleta e a distribuição, devendo incentivar a adesão do presente Programa no
Município de São Paulo.

Art. 52 - A Coordenadoria deverá promover campanhas de esclarecimento e
estímulo à doação, redução de desperdício, aproveitamento integral de alimentos
e demais atividades de educação para o consumo.

Art. 62 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)
111	 dias, contados de sua publicação.

Art. r - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de
dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e
suplementadas, se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos
específicos para o seu fiel cumprimento.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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Vereadora
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Justificativa
Tem a presente medida o objetivo de combater o desperdício

de alimentos e minimizar os efeitos da alimentação inadequada, permitindo assim,
que um maior número de pessoas tenha acesso a alimentos básicos e de
qualidade, em quantidade suficiente para uma alimentação saudável e equilibrada.

Dados da Unesco apontam que 39 milhões de quilos de
alimentos - que dariam para alimentar 19 milhões de pessoas por dia são jogados
no lixo todos os dias. Estes alimentos, que teriam o lixo como destino, constituem-
se na matéria prima do trabalho da Coordenadoria que deverá ser implantada com
a presente Lei. O conceito de Colheita Urbana forma-se a partir da idéia de se
"colher" o alimento pela segunda vez.

1 - A Função da Coordenadoria

Distribuir alimentos fornecidos pelas empresas doadoras entre• instituições beneficentes, pessoas ou famílias cadastradas, possibilitando a
complementação alimentar de todas àqueles que se encontram em situação de
vulnerabilidade.

1.1 — A Colheita Urbana

Serão recolhidas as sobras de comercialização, isto é, o que
não foi vendido, está excelente para o consumo e teria o lixo como destino. Os
doadores de alimentos alvos serão micros, pequenos, médios e grandes
empresários da área de alimentação que, têm a visão de é muito melhor direcionar
este alimento para seres humanos que jogá-los no lixo. A lista de doadores será
composta de sacolões, hortifrutis, mercados e hipermercados, fabricantes,
distribuidores, etc.

É no próprio local de doação que a equipe da Coordenadoria,
fará seleção e separação dos alimentos e que serão doados. Ao passarmos os
alimentos da embalagem dos doadores para a da Coordenadoria ocorre uma
segunda conferência para checar se existe algo que não está em condições de ser
consumido, permanecendo o alimento ideal para a alimentação humana.
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Uma vez os alimentos arrecadados, e já embalados, são
pesados e descriminados em qualidade e quantidade num recibo que é conferido
e assinado pelo doador. As entidades assistidas, ao receberem os alimentos,
também assinam recibo discriminado.

1.2— A Distribuição

Os alimentos arrecadados vão do local de doação direto para
as instituições receptoras levados por veículos da Coordenadoria perfeitamente
adaptados para o transporte de alimentos. A partir da quantidade e variedade dos
alimentos doados, faz-se a distribuição conforme as características da instituição,
levando-se em consideração os seguintes itens: número de pessoas atendidas,
público atendido (crianças, adultos, idosos, portadores de deficiência, se a
população tem algum tipo de doença específica, etc.), capacidade de
armazenamento e preparo de alimentos daquela instituição.

As distribuições ocorrem preferencialmente no período da tarde,
porém, necessariamente no mesmo dia, visto que hortifrutis são alimentos
altamente perecíveis e não haverá estoque de alimentos industrializados.

1.3 - Os Beneficiados

Quem receberá os alimentos são pessoas que não são
economicamente ativas, isto é que não geram renda. São crianças, idosos,
portadores de deficiências, pessoas e famílias em situação de desemprego ou
abandono, seja através de cadastro junto à Coordenadoria seja através das
instituições filantrópicas também cadastradas.

As instituições e famílias receptoras deverão preencher uma
ficha de cadastro, com informações como as características do público da
instituição atende; numero de pessoas atendidas; numero de refeições servidas;
equipamentos disponíveis para a preparação e armazenamento dos alimentos;
numero funcionários que preparam as refeições, etc.

Deverá haver por parte da Coordenadoria a visita técnica que
visa checar os dados apresentados e conhecer o espaço físico da instituição, as
pessoas atendidas e suas necessidades assim como avaliar as condições das
instalações da cozinha.
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A Coordenadoria deverá oferecer programa de educação
nutricional, que além de distribuir os alimentos, deverá auxiliar as instituições e
famílias a fazerem o uso adequado destes alimentos, com a realização work-

• shops, palestras, treinamentos e oficinas culinárias permanentes no sentido de
ensinar como manipular, armazenar e aproveitar integralmente os alimentos tanto
para que não ajam sobras como eles possam fazer render todo seu valor
nutricional. Também deverão ser realizados acompanhamentos e treinamentos
individuais. Neste caso, a Coordenadoria realizará visitas às instituições e famílias
individualmente, buscando identificar necessidades específicas a partir das quais
se elaborará, através de nutricionistas treinamento que colabore para a solução
dos problemas encontrados.

1.4— Objetivos

- Manter um programa permanente de combate ao desperdício
de alimentos ainda próprios para consumo, encaminhando-os a instituições sociais
e pessoas;

- Complementar a alimentação servida em creches, asilos,
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albergues, orfanatos, entre outros, dentro do conceito de segurança alimentar e
nutricional, conforme orientações por técnicos da Coordenadoria;

- Colaborar com as ações educativas e de promoção humana
que as instituições sociais realizam, com prioridade para aquelas que possuam
menos recursos;

- Colocar à disposição das instituições, orientações necessárias
para que possam fornecer à sua clientela uma alimentação de qualidade, através
de cursos, treinamentos, palestras, visitas, estágios, oficinas culinárias sobre
aproveitamento integral de alimentos e alimentos não convencionais;

- Facilitar a ação social das empresas, principalmente das áreas
de produção, distribuição e comercialização de alimentos;

Conto, assim, com o apoio dos nobres pares.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N9 0556/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n 2 13.327, de 13 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a criação do "Banco de
Alimentos", e dá outroas providências.

- Lei n2 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do Município de
São Paulo.

- PL n2 335/01, de autoria do Vereador Jooji Nato, que torna obrigatório o aproveitamento
de resíduos das feiras-livres, sacolões, mercados municipais e centros de abastecimento
agrícola no Município de São Paulo.

Cópias das Leis e do projeto acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 14 de setembro 9ie 2009

Procurador Legislativo	
_94y

do Setorrofe Pesc-) lA alise P "via
(1ásé Luiz )

AB/SP 67.816

Malcella Falbo Giacafflia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.clov.br
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Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

página 1 de 1

LEI N o 13.327 13/02/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a criaçao do "Banco de Alimentos", e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 406/2000 (ver documento)
Arselino Tatto; Antonio Carlos Rodrigues
Decreto no 42.177/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras

("") Todas as palavras (AND)

•
C Qualquer palavra (OR)

MEM

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 10/9/2009
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LEI N o 13.327, 13 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 406/00, dos Vereadores Arselino Tatto - PT e Antonio Carlos Rodrigues -
PL)

Dispõe sobre a criação do "Banco de Alimentos", e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituído, no âmbito da cidade de São Paulo, o programa "Banco de
Alimentos", com objetivo de captar doações de alimentos e promover sua distribuição,
diretamente ou através de entidades previamente cadastradas às pessoas e/ou famílias em
estado vulnerável.
Parágrafo único - O programa terá como principal objetivo arrecadar junto a indústrias,
cozinhas industriais, restaurantes, mercados, feiras, sacolões e assemelhados, os alimentos,
industrializados ou não, (VETADO) que por qualquer razão tenham perdido sua condição de
comercialização sem, no entanto, terem tido alteradas as propriedades que garantam
condições plenas e seguras para o consumo humano.
Art. 2 0 - Ao Poder Executivo caberá promover a coleta dos alimentos doados, através de
veículos adequados e devidamente autorizados pela autoridade sanitária municipal e/ou
estadual, mediante solicitação do doador.
Parágrafo único - Poderão habilitar-se como doadores pessoas físicas ou jurídicas,
responsáveis pelos estabelecimentos referidos no artigo anterior.
Art. 30 - A distribuição de alimentos às pessoas ou famílias poderá ser através de entidades
assistenciais, sem fins lucrativos, previamente cadastradas junto ao Executivo.
§ 1 0 - As entidades assistenciais que promoverem a distribuição de alimentos deverão
informar quinzenalmente o número de pessoas e/ou famílias atendidas com as doações
deste programa.
§ 20 - As entidades que promoverem a distribuição de alimentos deverão preservar a
identidade dos beneficiários finais.
Art. 40 - O Poder Executivo deverá coordenar o programa buscando racionalizar a coleta e a
distribuição, devendo incentivar a instituição do presente Programa em todas as regiões da
cidade de São Paulo, (VETADO).
Art. 50 - O Poder Executivo deverá promover campanhas de esclarecimento e estímulo à
doação, redução de desperdício, aproveitamento integral de alimentos e demais atividades
de educação para o consumo.
Art. 60 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados de sua publicação.
Art. 70 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário,
devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO CARLOS REA, Secretário Municipal de Abastecimento
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 13.725 09/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei N o 718/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE I-IÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 10.770/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.371/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento)
Revoga os arts. 2 0 , 3 0 e 35 a 39 da Lei n o 10.309/1987. (ver documento)
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Entre uma ou mais palavras
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. 10 - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n o 8.080, de 19 de setembro de
1990, e n o 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que s6 poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA
Art. 20 - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
§ 10 - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
§ 20 - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que
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IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a
eliminação do risco;
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente;
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde;
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência;
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas.
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de
prioridades:
I - eliminação das fontes de riscos;
II - medidas de controle diretamente na fonte;
III - medidas de controle no ambiente de trabalho;
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronogranna de
implantação das medidas de proteção coletiva.
CAPÍTULO II
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO
DO TRABALHO
SEÇÃO I
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais,
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde
do trabalhador.
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo
40 desta lei.
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos.
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de
produção.
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores.
TÍTULO V
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos,
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes,
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros
produtos que possam trazer riscos à saúde.
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento,
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação,
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes
aos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de
serviços.
§ 1 0 - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas
práticas de fabricação e de prestação de serviços.
§ 20 - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas
de boas práticas de prestação de serviços.
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua
denominação genérica.
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita
à prévia autorização da autoridade sanitária competente.
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências
da legislação vigente.
CAPÍTULO II
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as
regulamentações específicas vigentes.
§ 10 - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário
especial, definido pela legislação vigente.
§ 20 - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0 deste artigo devem manter
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário
especial.
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas.
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das
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atividades mencionadas neste artigo.
CAPÍTULO III
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes.
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentos comerciais farmacêuticos,
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita.
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes.
CAPÍTULO IV
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais,
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou
emprego de:
I - medicamentos e drogas;
II - produtos correlatos;
III - cosméticos e perfumes;
IV - saneantes domissanitários;
V - agrotóxicos;
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica;
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária.
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas.
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades
sanitárias, de eventos adversos à saúde.
TÍTULO VI
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente,
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas,
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado,
bem como pessoas físicas.
CAPÍTULO II
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção,
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive
asilos, casas de repouso ou congêneres.
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Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção
os estabelecimentos de assistência à saúde que:
I - precipuamente, assistem usuários em regime de internação hospitalar;
II - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais;
III - assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentos médicos
invasivos em diagnose e terapia;
IV - estejam definidos em norma técnica.
§ 10 - A responsabilidade pessoal dos profissionais de saúde pelo controle de infecção
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente
referida neste artigo.
§ 20 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter comissão de controle
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção.
§ 30 - A composição da comissão de controle de infecção dos estabelecimentos
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às
disposições de regulamentação específica.
Art. 61 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veículos para transporte de
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando-se as
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitária.
Art. 62 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme
legislação sanitária.
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições
adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de ações que visem à
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde.
Art. 64 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades
desenvolvidas e à legislação profissional vigente.
Parágrafo único - Os estabelecimentos de assistência à saúde que, por suas
características e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação
hospitalar e em urgência e emergência ambulatorial ou pronto atendimento, devem
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro)
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas,
especialmente médicos e enfermeiros.
Art. 65 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações,
equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consumo indispensáveis e
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas.
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento e/ou serviço, o
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos
e terapêuticos, durante sua vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos
de assistência à saúde.
§ 1 0 - Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos:
I - o proprietário, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalação,
manutenção permanente e reparos;
II - o fabricante, cabendo-lhe prover os equipamentos do certificado de garantia,
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica
permanente;
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso aos equipamentos
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo.
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§ 20 - Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem
ficar fora da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso
inequívoco de proibição de uso.
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitária.
Art. 68 - Todos os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter, de forma
organizada e sistematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, de
exames clínicos e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica
adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito.
Parágrafo único - Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo
tempo previsto em legislação específica.
CAPÍTULO III
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE INDIRETO DA SAÚDE
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública.
TÍTULO VII
VIGILÂNCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE
CAPÍTULO I
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS
E AGRAVOS À SAÚDE
Art. 70 - As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Município,
serão definidas mediante normas técnicas específicas, em consonância com o
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código.
Parágrafo único - No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos
de vigilância em saúde:
I - os acidentes de trabalho;
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho;
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código;
IV - as doenças transmitidas por alimentos.
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade
sanitária local por:
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a
direção do tratamento;
II - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza;
III - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos,
anátomo-patológicos ou radiológicos;
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e
pessoas que exerçam profissões afins;
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de
trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente;
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legais;
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente.
§ 10 - A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser
feita à simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone
ou por qualquer outro meio rápido disponível, à autoridade sanitária.
§ 20 - As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação
diagnóstica, devem ter a confirmação da suspeita notificada após a realização dos
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PROJETO DE LEI 01-0335/2001, do Vereador 300 Hato. 	 rcr .
"Torna obrigatório o aproveitamento de resíduos das feiras- livres, sacolões, mercados
municipais e centros de abastecimento agrícola no Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Torna-se obrigatório o aproveitamento de resíduos das feiras- livres, sacolões,
mercados municipais e centros de abastecimento agrícola no Município de São Paulo.
Art. 20- Caberá ao Executivo, estabelecer normas e critérios para a coleta e distribuição
dos resíduos aproveitáveis.
A distribuição será feita em centrais de abastecimento que se encarregarão da
adequação e redistribuição.
Art. 3 0 - O acondicionamento, coleta e demais itens pertinentes à execução desta lei,
correrão por conta exclusiva do órgão público competente, segundo normas pré-
estabelecidas.
Art. 40 - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias.
Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, 07 de Junho de 2001. Às Comissões competentes."

piO335-2001
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16- PAR
F 16-00233/2010	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N 2 0556/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre a
criação da Coordenadoria da Colheita Urbana de Segurança Alimentar e Nutricional para
fornecimento de alimentos e combate ao desperdício.

Em suma, pretende a propositura a criação de um órgão público que teria a atribuição de
captar doações de alimentos e promover sua distribuição, diretamente ou através de
entidades previamente cadastradas às pessoas e famílias em estado vulnerável.

• Não obstante os elevados propósitos de sua autora, o projeto não reúne condições para
prosseguir em tramitação, eis que invade campo de competência privativa do Poder
Executivo.

Com efeito, objetiva a propositura a realização de um ato concreto, qual seja, a criação de
um órgão público que teria uma dupla função: combater o desperdício de alimentos próprios
para o consumo e distribuir os alimentos que fossem doados ao referido órgão por
restaurantes, mercados, cozinhas industriais e estabelecimentos afins.

O projeto prevê ainda o cadastramento de entidades assistenciais sem fins lucrativos que
tenham interesse em efetuar a distribuição dos alimentos doados (art. 3 2) e a realização de
campanhas de esclarecimento e estimulo à doação, redução de desperdício,
aproveitamento integral de alimentos e demais atividades de educação para o consumo (art.
52).

• Resta claro, assim, que o projeto não se reveste da abstração e da generalidade de que se
devem revestir os mandamentos legais, consubstanciando-se em típico ato de
administração, eivado de vício de ilegalidade por não observar o disposto nos artigos 37,
§22 , IV; 69, XVI e 70, XIV todos da Lei Orgânica do Município.

É cediço que incumbe ao Poder Executivo a gestão, a organização e a execução dos
serviços públicos municipais, devendo para tanto estar resguardado de interferências
indevidas em sua atuação. Exatamente por isso, a Lei Orgânica do Município assegura ao
Poder Executivo a competência para dispor sobre a estrutura, organização e funcionamento
da administração municipal (art. 70, XIV) e para apresentar projetos de lei que disponham
sobre a estrutura e atribuições das Secretarias Municipais e Subprefeituras (art. 69, XVI),
bem como sobre organização administrativa (art. 37, § 2 2, IV).

Deve ser consignado, ainda, que o objetivo da propositura, no tocante à captação e
distribuição de alimentos, já está contemplado na Lei Municipal n 9 13.327, de 13 de

17- RELCOM
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fevereiro de 2002 (regulamentada pelo Decreto n 2 42.177, de 11 de julho de 2002), que
dispõe sobre a criação do "Banco de Alimentos", nos seguintes termos:

"Art. 1 9 Fica instituído, no âmbito da cidade de São Paulo, o programa
'Banco de Alimentos', com objetivo de captar doações de alimentos e
promover sua distribuição, diretamente ou através de entidades
previamente cadastradas às pessoas e/ou famílias em estado vulnerável."

Ressalte-se, por oportuno, a semelhança extrema dos textos do projeto em análise e da
citada Lei n 2 13.327/02 e frise-se que já estando previsto em lei o pretendido pela
propositura, a forma pela qual o Poder Público se desincumbirá da atribuição legal é matéria

•	 afeta ao âmbito interno da Administração, a ser disciplinada por Decreto como, de fato, foi
feito.

Neste ponto são pertinentes as palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in "Estudos e
Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24) ao efetuar a precisa distinção acerca
dos âmbitos de atuação dos Poderes Executivo e Legislativo:

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos
interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva,
compreendendo a função governamental, exercida através de atos
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes
concretos e específicos... 4. Em conclusão, a Câmara não administra e
muito menos governa o Município, mas apenas estabelece normas de
administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da
Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder
regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos
da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração."

Corroborando as assertivas acima, acerca da exclusividade conferida ao Chefe do Poder
Executivo na gestão dos serviços públicos, tem-se o posicionamento da jurisprudência do E.
Tribunal de Justiça de São Paulo, consoante segmento de acórdão proferido nos autos da
ADI 152.293-0/0-00, Rel. Des. Barbosa Pereira, julgada em 23/04/08, a seguir transcrito
ilustrativamente:

"Inconstitucionalidade - Ação direta - Artigo 3° da Lei Municipal n° 6.209, de 22
de março de 2007- Criou o programa "Vida Nova Mulher Mastectomizada". - Lei
de iniciativa exclusiva do Prefeito - Ofensa à Constituição Estadual - Vício de
iniciativa - Ação procedente - Inconstitucionalidade declarada. ...

pl 0556-09a
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Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, se
prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário
termos do art. 79 do Regimento Interno.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

ízo do
sta Casa', OS

No caso da presente ação, tem-se que a 'Câmara aprovou a Lei 6.209/07, de
autoria parlamentar, impondo regras tipicamente executivas relativas a serviços
prestados pela administração, por suas secretarias e departamentos, mesmo
que em benefício das mulheres mastectomizadas, o que, embora plausível, ferre
o princípio constitucional a iniciativa reservada, rompendo com o equilíbrio da
convivência harmônica entre os poderes do Estado' ...

Deve ser assegurada ao Executivo a independência nas matérias que lhe digam
respeito, para que decida os rumos que tomará para a administração local.
Assim, a lei em exame, ao impor à Prefeitura atividades de administração no
Município, interferiu nas prerrogativas do Prefeito, ofendendo os artigos 52 e 144
da Constituição EstaduaL" (grifamos)

Desta forma, a propositura ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder
Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado
na Constituição Federal (art. 2 2), na Constituição Estadual (art. 52) e contemplado também
na Lei Orgânica do Município (art. 62).

Por fim, registre-se que, ainda que não existisse o vício de inconstitucionalidade acima
apontado a macular o projeto, incidiria este em ilegalidade por não terem sido observados
os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 17). Com efeito, a
propositura cria despesa obrigatória de caráter continuado e nos termos dos citados
dispositivos legais, deveria ser feita a comprovação da existência de receitas para a sua
implementação, bem como deveria ser elaborada a estimativa de impacto orçamentário-
financeiro da medida no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes.

pl 0556-09a
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0556/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre a
criação da Coordenadoria da Colheita Urbana de Segurança Alimentar e Nutricional para
fornecimento de alimentos e combate ao desperdício.

Em suma, pretende a propositura a criação de um órgão público que teria a atribuição de
captar doações de alimentos e promover sua distribuição, diretamente ou através de
entidades previamente cadastradas às pessoas e famílias em estado vulnerável.

O projeto pode prosperar, como veremos.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Ainda nesse aspecto Sandra Silva i em sua obra "O Município na constituição federal de
1988," afirma que:

"Não se pode olvidar que na pirâmide do Estado Federado, a base, o bloco modular é
o Município, pois é nesse que reside a convivência obrigatória dos indivíduos. É nesta
pequena célula, que as pessoas exercem os seus direitos e cumprem suas
obrigações; é onde se resolvem os problemas individuais e coletivos. Está no
Município a escola da democracia. É no Município que se cuida do meio ambiente; é
nele que se removem os detritos industriais e hospitalares e se recolhe o lixo
doméstico; é nele que as pessoas transitam de casa para o trabalho nas ruas e
avenidas, nos carros, coletivos e variados meios de transporte. É no Município que os
serviços públicos são prestados diretamente ao cidadão; é nele que os indivíduos
nascem e morrem".

A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na proteção e defesa da saúde, nos termos do
art. 24, inciso XII c/c art. 30, inciso II, ambos da CF/88, que confere competência legislativa
supletiva aos Municípios neste aspecto, já que o objetivo do projeto se insere na
possibilidade de captação e distribuição de alimentos.

Portanto, a iniciativa atende a interesse local do Município de São Paulo, encontrando
amparo nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos Municípios legislar
sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da

' SILVA, Sandra. O município na Constituição Federal de 1988. p. 107-108
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Lei Orgânica Municipal, expressão definida segundo Dirley da Cunha Junior 2 , como não
aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de
modo mais direto e imediato.

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em CA 4110

2 
In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.
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I Maria J	 iiveira
Técnico Adrn nistrativo

RF 10.940

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 19 de abril de 2010.

Memo SGP -2 n 2 18/2010

Ao Nobre Vereador

lo Carlos Apolinário
Líder do Democratas

O PL ri2 556/2009 de autoria da Vereadora Edir Sales, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo,
entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) dias, conforme o disposto

no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELATOÉIDIN-A—N—DIREONI
Secretaria de Apoio Legislativo

SGP-2
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Folha n°	 do Proc.
N° (1) 3 -()5-5V,  de 2005
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sáTác n
de Oliveira
jirativoCâmara Municipal de ãrs5"r41

GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINAl?I

Sala das Sessões

OR CARLOS APOLINARIOVERE
-LÍDER DO DEMOCRATAS

RECURSO 11 - REC
11- 00039/2010

No uso de minhas atribuições, conforme me confere o artigo 79
da Resolução 002/91 do Regimento Interno, venho a Plenário,
tempestivamente, insurgir-me em face dos argumentos e conclusões finais
constantes do Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado para o
PL n.° 556/2009, proposição de autoria da nobre vereadora Edir Sales. Nessa
consonância interponho o presente RECURSO, protestando pela
apresentação das razões que, fundamentada e concatenadamente, alegarei,
no momento oportuno, em plenário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folh n° 	  

do processo n°01-556 	 de 2009  	02./ 	01.1 	2013. (a) 	  
Edua A mine 

Técnico dmi istrativo 
F 11.325 

A r:GP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto n artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

' 

)ECRETARIA DE DOCUMENTAçkj 
SUPERVISÂ'J DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	25'  

Arquivado em  .23 	3 
O Func.° 	ef-U4 4' . 5.  

Elite topes 30vdirio 
RF 11.393 SGP-33 

fIs. 
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Foiha n"._ 	cio Processo 
de 2220 _ 

Lucas Ma 
récmc 

.. Alvos Sato 
nistrativrá 

RF• .234 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00008/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL n° 533/2009, PL n° 

556/2009, PL n° 560/2009, PL n° 561/2009, PL n° 562/2009, PL n° 617/2009, PL n° 

675/2009, PL n° 691/2009, PL n° 150/2011, PL n° 381/2011, PL n° 610/2011, PL n° 

183/2012, PL n° 184/2012, PL n° 255/2012, PL n° 257/2012, PL n° 273/2012, PL n° 

274/2012, PL n° 352/2012, PL n° 421/2012, PL n° 468 /2012 , PL n° 502/2012, PLO n° 

16/2011, PR n°11/2012, todos de minha autoria. 

Sala das Sessd s 01 	«de 2013 

Vereadora Edir Sales r1r,....s+v-,...emp,,arnasersownwearanwael 

R 	0 a 
Líder do PSD 	 e Revisái....,  

06 FEV VY:3 

SGP-4 

• 
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Recebido em SGP-22. 

2° 
Kardec 

• 

AD I 
Supe 	ra 

tr 

F ANÇA SILVA 
ip 	Arquivo Geral 

SGP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
, 	 Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

1, 	I 	._5  do processo n° 	 de 20 	 , 	/ 0.4? 	 (a) 	 .47 

Lucas Mrfrá-e-l- — !y•s Soln 
'n:cnicr:) Adrrtfriistrativo 

R -r2  5 1.2:34 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0008/2013. 

SOLANGE RAINO 	OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0008/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 
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